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EDITAL 

 

1. PREÂMBULO 

 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 957/2024 

• PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 

• MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

• SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

• CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00m do dia 18/11/2024 até dia 04/12/2024, às 

09h. 

• MODO DE DISPUTA: ABERTO  

• ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09h00m às 09h30m do dia 

04/12/2024. 

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30m do dia 04/12/2024. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

• LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

Torna-se público que a Prefeitura de São Desidério/BA, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

2. OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada no ramo da Construção 

Civil, para execução de obra: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SI-

NALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PRÓXIMO ÀS PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E JUAREZ DE 

SOUZA, NA SEDE DE SÃO DESIDÉRIO, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

2.2. A licitação será LOTE ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo 

oferecer proposta para todos os itens que os compõem o lote. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto 

deste Pregão Eletrônico.  

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas re-

lacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, de-

vendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da ha-

bilitação 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante; 

g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, se for o caso. 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas ‘i” e “j” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

o) O disposto nas alíneas ‘i” e “j” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021; 

q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na plataforma Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL (ANEXO IX). 

b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 

ANEXO X. 

 

4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento deverá assinalar o 

regime ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 

 

4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual que 

será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos os atos 

praticados nos limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:contato@bll.org.br
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lan-

ces e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa do-

cumentação. 

5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.4. Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 

 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

5.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

 

5.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema da BLL contendo 

os seguintes campos, conforme modelo do ANEXO VIII.  

 

a) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas decímais, em 

algarismo e por extenso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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b) Marca; 

c) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

d) Declaração que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res-

ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com-

promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamen-

tos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, ge-

rar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públi-

cos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocor-

rência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://bll.org.br/
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7.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa-

rão da fase de lances; 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação e os licitantes. 

 

7.6. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo motivo 

justificado e aceito pelo pregoeiro. 

 

7.4.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo o 

certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como 

pela sua desconexão. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇAO DE LANCES 

 

8.1. O sistema classificará as propostas apresentadas automaticamente, e poderá o pregoeiro e/ou agente 

de contratação desclassificar motivadamente no sistema as propostas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos no edital, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

8.2. Serão desclassificadas a proposta que: 

 

a) não atendam às exigências do edital e seus anexos; 

b) que identifique o licitante 

c) apresentem cotação de opção de produto (proposta alternativa); 

d) não apresentarem marca dos produtos cotados no momento de seu cadastramento; 

e) não atendam às exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

f) apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.4.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa-

rão da fase de lances. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo imedia-

tamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

 

8.6. Os lances formulados deverão indicar preço por LOTE. 

 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
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trado pelo sistema. 

 

8.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu-

gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi-

tir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

8.10. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-

chado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores; 

 

8.14. Não havendo novos lances após a prorrogação, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

8.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lu-

gar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi-

tir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

8.16. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lan-

ces intermediários.   

7.  

8.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulga-

rá os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o siste-

ma eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

 

8.23. Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 

pleitear qualquer alteração. 

 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.25. Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de digita-

ção ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com a queda em 

cascata dos preços, o(a) pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar ordem à disputa. 

 

8.26. Após a exclusão pelo(a) pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante poderá rea-

presentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o licitante, o(a) pregoeiro(a) 

entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o licitante de permanecer na disputa 

com oferta de novos lances. 

8.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempre-

sas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontra-

rem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.29. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se mani-

feste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.32. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.33. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.34. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

9 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

8.35. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

8.36. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

8.37. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.38. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzi-

dos ou prestados por: 

8.38.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou enti-

dade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.38.2. empresas brasileiras; 

8.38.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.38.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezem-

bro de 2009. 

8.39. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co-

locado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pre-

goeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.40. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inici-

almente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.41. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais lici-

tantes. 

8.42. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.43. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

8.44. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.46.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas.  

9.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento simi-

lares, dentre outros. 

9.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

9.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata-

mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. A obtenção do benefício 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno por-

te. 

9.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro exa-

minará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

9.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do prego-

eiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-

recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequi-

bilidade da proposta. 

9.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majora-

ção do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

9.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.16 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

9.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

9.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira anali-

sará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verifica-

ção da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos previstos nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, necessários e sufi-

cientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação,  

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, conforme documentação abaixo. 

10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

devidamente autenticado. 

10.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco-

nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresenta-

ção dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

10.7. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certi-

dões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,: 

10.9. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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10.10. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propos-

tas; 

10.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa-

lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamen-

tada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classifica-

ção. 

10.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma propos-

ta que atenda ao presente edital. 

10.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

 

11.1. Os documentos necessários à habilitação serão previstos na Habilitação Jurídica, técnica, fiscal, 

social e trabalhista, qualificação economia-financeira e outros documentos. 

 

11.1.1 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP–

Brasil), conforme Art. 12, § 2º da Lei 14.133/2021. 

11.1.2. Os documentos que devem ser apresentados em cópia devidamente autenticado, pode ser 

apresentado de forma digitalizada, atendendo ao disposto no Decreto 10.278/2020, sendo que todas as 

páginas devem estar assinadas digitalmente e atendendo ao Art. 12, § 2º da Lei 14.133/2021. Os 

documentos digitalizados para produzir os mesmos efeitos legais dos documentos originais, devem 

atender ao Decreto já citado. 

 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66 da Lei 14.133/2021) 

 

11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações, ou contrato social 

consolidado devidamente registrado no órgão competente. Neste último caso quaisquer alterações após a 

consolidação deverão ser apresentadas; 

 

11.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício. 

 

11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 
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11.2.5. Documentação (Identidade e CPF) dos sócios ou proprietário. 

 

11.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021) 

 

11.3.1. Para fins de Habilitação, a empresa licitante deverá comprovar sua Qualificação Técnica, por 

intermédio da apresentação de, no mínimo, 1 atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que forneceu ou fornece gêneros similares ao 

OBJETO dessa licitação compatível em características, quantidades e prazos previstos neste Edital.  

 

11.3.2. - Para comprovação do quantitativo, será(ão) admitido(s) atestado(s) de Capacidade Técnica que 

comprove(m) no mínimo 50% do quantitativo do(s) item(ns) o(s) qual(is) a(s) interessada(s) esteja(m) 

apresentando proposta, conforme Art. 67, § 9º da Lei 14.133/2021. 

 

11.3.3. O(s) Atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter, preferencialmente, nome, endereço e 

telefone do contato do atestador. 

 

11.3.4. Para fins de diligência a CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação de Notas de Empenho 

e/ou Notas Fiscais de Entidades Públicas e Privadas. 

 

11.3.5. Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 

11.3.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

11.3.7. Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos serviços, com as 

respectivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a qualificação desses membros, 

os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a seguir: 

a) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de origem, do-

micílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para empresas não domici-

liadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

b) Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) de cargo e função devidamente registrados no CREA de origem, e qualificação de res-

ponsável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da obra e comprovação 

de que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apresentação de 

certificado de registro de pessoa física no CREA. O certificado de Registro de Pessoa Jurídica no 

CREA, desde que conste o profissional que se responsabilizará pela execução da obra como res-

ponsável técnico pela empresa, substituirá a ART de Cargo e Função deste Profissional; 
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c) 01 (um) profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de acervo 

Técnico (CAT), expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsabi-

lidade técnica na execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto desse 

Termo de Referência. Deve anexar o registro da entidade na declaração. 

d) Comprovação de que o responsável técnico referido no item anterior é detentor de atestado (s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA da região onde os serviços foram 

executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, ex-

pedidas por esse Conselho, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal ou estadual, municipal ou Distrito federal, ou 

ainda, para empresa privada, serviço(s) relativo(s) a: 

➢ Implantação de sinalização semafórica 

e) comprovação de que o responsável técnico indicado no item “a” faz parte do quadro permanente 

da licitante, mediante contrato social no caso de sócio ou quotista. No caso de empregado, da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Certificado de Registro de Pessoa Jurí-

dica no CREA; ou por meio de contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a le-

gislação civil; serão admitidos atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas per-

tinentes, sem limitações de tempo ou locais específicos. 

f) A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas. 

g) A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante são 

permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

 

 

11.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei 14.133/2021) 

 

11.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedida a menos de 30 

dias. 

 

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal da sede da licitante, 

expedida a menos de 30 dias. 

 

11.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante. 

 

11.4.4. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

 

11.4.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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11.4.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

11.4.7. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

 

11.4.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

 

11.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei 14.133/2021) 

 

11.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 dias 

contados da data da sua apresentação. 

 

11.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e 

apresentadas na forma da Lei, devidamente registrados, que comprovem a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

 

11.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, através da 

apresentação da abertura do balanço; 

  

11.5.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 

11.5.5. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar balanço patrimonial, 

com termo de abertura e encerramento, recibo de entrega de escrituração contábil digital (ECD) e 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED) nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/07. 

 

11.6. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 

 

11.6.1. Certidão da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente ao TCU - Inidôneos - Licitantes 

Inidôneos; CNJ - CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade; Portal de Transparência - CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, através do site 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 12.846/13(Lei 

anticorrupção). 

 

11.6.2. Declaração de Responsabilidade (ANEXO IV); 
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11.6.3. Declaração que não possui vínculo com agente público, (Anexo V); 

11.6.4. Declaração de enquadramento (ANEXO VII);  

11.6.5. As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar re-

curso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, con-

tado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

 

 13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-

vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal  n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimi-

nal:  

13.2.1. advertência;  

13.2.2.  multa;  

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi-

nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1, 13.1.2, 13.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

18 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1, 13.1.2, 13.1.3, quando não se justificar a imposi-

ção de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administra-

ção Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra-

tar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1, 13.1.2, 13.1. que justifiquem a impo-

sição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obser-

vará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à ime-

diata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de respon-

sabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avalia-

rá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quin-

ze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encami-

nhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo má-

ximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ini-

doneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do cer-

tame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e licitacao@saodesiderio.ba.gov.br 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

15.1. A fiscalização do contrato será exercida pelo fiscal:  Flavia Maiana Porto da Rocha Cruz, designa-

do mediante portaria 056/2024.  

15.2. Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr. Jammys Alex Martins de Souza e Silvio de San-

tana Neto, a quem caberá designar o fiscal para a acompanhamento do fiel cumprimento dos termos 

acordados. 

 

16. ENTREGA DO OBJETO 

 

16.1 O Compromisso de Fornecimento/Serviço só estará caracterizado mediante o recebimento da 

Ordem de Serviço ou documento equivalente do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de São 

Desidério. 

 

16.2. O serviço não poderão ser prestados fora das especificações, que obedeça a legislação em vigor 

diferente da constante no Termo de Contrato de Serviço/Fornecimento. 

 

16.3. Os serviços serão recebidos pelo responsável pelo recebimento e inspeção, nas seguintes condições: 

 

.     O Objeto contratado será recebido, provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade do 

material e/ou equipamento com a especificação fornecida pelo CONTRATANTE no prazo de até 05 

(cinco) dias. 

 

.  O recebimento definitivo do objeto aqui contratado só se dará depois de adotados, pelo CONTRA-

TANTE, todos os procedimentos previstos na Lei Federal 14.133/2021. 

 

16.5.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita 

execução, quanto à qualidade, correção e segurança do objeto contratado. 

 

16.6.  O detentor do Termo de Contrato de fornecimento/serviço é obrigado a corrigir, remover ou 

substituir totalmente às suas expensas, os produtos em que se verificarem vícios ou desconformidades 

no total ou em parte com o objeto desta licitação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a 

partir da hora da convocação, independente da aplicação das sansões previstas no Termo de Contrato de 

serviço/Contrato. 
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16.7.  A Contratante não se responsabilizará pelos produtos no caso de descumprimento do prazo 

estabelecido no subitem 16.6 deste Edital. Podendo ser adotadas quaisquer medidas para desobstruir o 

almoxarifado do órgão solicitante. 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1. O CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebi-

mento definitivo do material e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

17.2.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

contratada. 

17.3.  Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

17.4.  O descumprimento, pelo CONTRATADO, do estabelecido no item anterior não lhe gera direito a 

alteração de preços ou compensação financeira. 

17.5.  O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato. 

17.6.  No caso de atraso de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

17.7.  O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos mora-

tórios devidos; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = 

Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pre-

goeira. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-

ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da iso-

nomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi-

nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra-

ção. 
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18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que com-

põem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.saodesiderio.ba.gov.br. 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

 

APÊNDICE DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

ANEXO III - Declaração de Instalação, Equipamento e Pessoal Técnico Especializado. 

 

ANEXO IV -  Declaração de Responsabilidade; 

 

ANEXO V -  Declaração que não possui vínculo com servidor público; 

 

ANEXO VI  - Declaração de que não Emprega Menor de Idade 

 

ANEXO VII - Declaração de enquadramento; 

 

ANEXO VIII -  Modelo de apresentação de proposta inicial/final 

 

ANEXO IX - Termo de adesão ao sistema de pregão  

 

ANEXO X -  Custo pela utilização do sistema   – somente para o fornecedor vencedor 

ANEXO XI -  Planilhas orçamentárias 

 

ANEXO XIII -  Memorial descritivo 

 

ANEXO XIV -  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condi-

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

 

ANEXO XV -  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiên-

cia e para reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas 
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19. DO FORO 

 

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Desidério, estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

São Desiderio, 13 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

José Carlos de Carvalho 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para a execução dos serviços de 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO 

SEMAFÓRICA PRÓXIMO ÀS PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E JUAREZ DE SOUZA, NA 

SEDE DE SÃO DESIDÉRIO, nos termos abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.1. Quando os Semáforos são adequadamente instalados, eles podem ser benéficos pa-

ra aumentar a capacidade de movimentação de tráfego na estrada. Não apenas isso, também pode ser 

muito valorizado na melhoria da segurança e eficiência do tráfego de pedestres e de veículos, por isso, 

se faz necessária a Contratação de empresa especializada no ramo de Construção Civil por meio de 

certame na modalidade Pregão Eletrônico. 

1.2.  Especificações do objeto: 

1.2.1. Será instalado 01 conjunto com 04 braços próximo à Praça Abelardo Alencar, no 

cruzamento da Avenida J.K. com a Rua Dr. Valério de Brito e o outro conjunto terá 02 braços, 

instalado próximo à Praça Juarez de Souza no cruzamento da Rua 22 de Fevereiro com a Ave-

nida Goiás: 

1.2.2. O dimensionamento da sinalização deve atender à demanda prevista; 

1.2.3. O projeto deve incorporar práticas sustentáveis, como eficiência energética, uso de mate-

riais ecológicos, captação de água da chuva, entre outras medidas. 

1.2.4. Deve ser assegurada a acessibilidade de todas as áreas para pessoas com deficiência, con-

forme as normas vigentes. 

1.2.5. Seguir as diretrizes apresentadas no cronograma físico-financeiro detalhado, o qual espe-

cifica os prazos para cada fase da construção. 

1.2.6. A construção deve obedecer a todos os padrões técnicos e regulamentações aplicáveis, 

garantindo a qualidade e a segurança das instalações. 

1.2.7. A empresa contratada é responsável por obter todas as licenças e autorizações necessárias 

para a construção, em conformidade com a legislação local e ambiental. 

1.2.8. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Glo-

bal. 

  



 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

24 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

MATERIAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 
 VALOR 

UNITARIO  
 VALOR TOTAL  

1 
COLUNA REFORÇADA PARA PEDESTRE / CONTROLADOR / 

NOBREAK EM AÇO GALVANIZADO DE 101 MM Ø 4,00M  
PÇ 9  R$     3.223,00   R$   29.007,00  

2 
COLUNA REFORÇADA VEICULAR EM AÇO GALVANIZADO 

DE 127 MM Ø 6,00M  
PÇ 6  R$     6.069,37   R$   36.416,22  

3 
BRAÇO REFORÇADO EM AÇO GALVANIZADO DE 101 MM 

Ø PROJEÇÃO 6,00 M  
PÇ 6  R$     5.947,95   R$   35.687,70  

4 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PARA PEDESTRE COM 

LAMPADAS A LED DE 200MM 
PÇ 10  R$     6.405,87   R$   64.058,70  

5 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO REPETIDOR. LÂMPADAS A LED 

DE 200MM 
PÇ 7  R$     7.634,37   R$   53.440,59  

6 

GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL COM INDICADOR 

DE TEMPO. LAMPADA A LED DE 200MM COM INDICADOR 

DE TEMPO DE VERDE COM LED'S 

PÇ 6  R$   19.170,49   R$ 115.022,94  

7 SUPORTE SIMPLES PARA GRUPO FOCAL PÇ 15  R$        366,93   R$     5.503,95  

8 SUPORTE DUPLO PARA GRUPO FOCAL SEMÁFORO PÇ 1  R$        761,00   R$        761,00  

9 
SUPORTE BASCULANTE CONVENCIONAL PARA GRUPO 

FOCAL 
PÇ 6  R$        480,74   R$     2.884,44  

10 
CABO 1 X 6 MM2 FLEXIVEL PARA SEMÁFORO - LIGAÇÃO A 

REDE 
M 200  R$          25,36   R$     5.072,00  

11 CABO 3 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500  R$          27,43   R$   13.715,00  

12 CABO 4 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500  R$          34,16   R$   17.080,00  

13 CABO 5 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 600  R$          40,34   R$   24.204,00  
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14 
CONTROLADOR 06/06 F ELETRÔNICO COM COMANDO 

PARA DISPOSITIVO ELETRÔNICO INDICADOR DE TEMPO. 
PÇ 2  R$   27.128,57   R$   54.257,14  

15 NOBREAK PARA SEMÁFORO  PÇ 2  R$   10.916,57   R$   21.833,14  

16 BATERIA ESTACIONÁRIA PARA NOBREAK 45 AMPERES PÇ 4  R$        940,36   R$     3.761,44  

17 CARENAGEM PARA CONTROLADOR 6/6 FASES PÇ 2  R$     6.933,64   R$   13.867,28  

18 CARENAGEM PARA NOBREAK PÇ 2  R$     5.767,43   R$   11.534,86  

TOTAL DE MATERIAIS  R$                           508.107,40  

SERVIÇOS 

19 

SERVIÇO DE CORTE DE VIA COM LANÇAMENTO DE 

ELETRODUTO E ENVELOPAMENTO DE CONCRETO PARA 

INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

M 60  R$        842,22   R$   50.533,20  

20 

SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DOS MATERIAIS ACIMA, 

INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA ATERRAMENTO DE 

CONTROLADOR, PESQUISA E TABULAÇÃO DE VOLUME DE 

TRAFEGO, DIMENSIONAMENTO DE TEMPOS DE SEMÁFORO. 

ADMITE-SE UTILIZAR, NO MÁXIMO, 10% (DEZ POR CENTO) 

DO VALOR DO MATERIAL. 

% 10%  R$ 508.107,40   R$   50.810,74  

21 

BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) UTILIZADO PELO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DO 

TRANSPORTE (DNIT) PARA: IMPOSTOS, CUSTOS DIRETOS E 

INDIRETOS, FRETE DE MATERIAIS, DESLOCAMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E PESSOAL, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO 

DE EQUIPE TÉCNICA, MONITORAMENTO PÓS 

IMPLANTAÇÃO. ADMITE-SE UTILIZAR, NO MÁXIMO, 30% 

(trinta por cento) DO VALOR DO MATERIAL 

% 21,79%  R$ 508.107,40   R$ 110.716,60  

TOTAL DE SERVIÇOS  R$                           212.060,54  

TOTAL GERAL   R$                      720.167,94  
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Os serviços de sinalização serão instalados nos pontos de entroncamento que necessitam de uma maior 

organização do tráfego, assim como está disposto nos seguintes croquis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

As justificativas e objetivos da contratação da execução da AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PRÓXIMO ÀS PRAÇAS 

ABELARDO ALENCAR E JUAREZ DE SOUZA, NA SEDE DE SÃO DESIDÉRIO são 

fundamentais para atender aos requisitos estabelecidos pela Súmula 177 do TCU, garantindo 

transparência, clareza e precisão na demonstração da necessidade da Administração. 

2.1. Necessidade da Contratação do Serviço: A Prefeitura Municipal de São Desidério reconhece a 

necessidade e importância de melhorar o tráfego da cidade para a população de um modo geral, 

uma vez que as más condições de trafegabilidade e falta de controle, nesses trechos, causam pre-

juízos e diminui a segurança dos seus usuários. 

Figura 2 - Avenida JK - Rua Dr. Valério de 

Brito - Praça Abelardo Alencar 

Figura 1 - Praça Juarez De Souza  – Rua 22 De 

Fevereiro – Avenida Goiás 
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2.2. Especificações Técnicas do Serviço: As especificações técnicas do serviço serão definidas com 

base nas normativas pertinentes ao funcionamento da sinalização, incluindo os requisitos de in-

fraestrutura, segurança, acessibilidade e qualidade ambiental. Serão consideradas também as ne-

cessidades específicas da execução do serviço, levando em conta as particularidades do municí-

pio de São Desidério - BA. 

2.3. Quantitativo de Serviço Demandado: O quantitativo de serviço demandado será estabelecido 

com base em dados demonstrativos da perspectiva futura da demanda, considerando o cresci-

mento populacional, as projeções epidemiológicas e as necessidades operacionais da unidade. 

Será também levado em conta o histórico de utilização do serviço pelo órgão, garantindo uma 

estimativa precisa e suficiente para atender às demandas presentes e futuras da comunidade. 

A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico, visando assegurar 

a competitividade do certame e garantir a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração. O 

Regime de Execução adotado será o de empreitada por preço global, considerando a complexidade e a 

integridade da obra, bem como a necessidade de garantir a conclusão satisfatória de todas as etapas do 

projeto. Esta opção será devidamente justificada nos autos, visando a transparência e a adequação aos 

objetivos e requisitos da contratação. 

Por fim, a adoção de critérios de sustentabilidade na especificação técnica e nas obrigações da 

contratada será justificada nos autos, visando promover práticas ambientais responsáveis e contribuir 

para o desenvolvimento sustentável da região. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

Quando os Semáforos são adequadamente instalados, eles podem ser benéficos para aumentar a 

capacidade de movimentação de tráfego na estrada. Não apenas isso, também pode ser muito valorizado 

na melhoria da segurança e eficiência do tráfego de pedestres e de veículos. 

Em geral, a sinalização semafórica engloba três tipos básicos de semáforos, com variações de dimensão, 

forma e disposição. O primeiro é o mais conhecido, sendo composto por grupos focais de três cores, que 

tem a função de controlar os deslocamentos de veículos, alternando o direito de passagem de veículos 

em cruzamentos, podendo ser encontrado com diversas fases ou tempos semafóricos. O segundo um tipo 

de semáforos de advertência, que consistem apenas em um ou mais grupos focais, que emitem sinais 

luminosos – geralmente amarelos, que visam advertir a existência de obstáculos a frente. O terceiro tipo 

é o semáforo de pedestres, composto por um ou mais grupos focais, que trabalham acoplados aos 

semáforos de veículos, permitindo e orientando a passagem dos pedestres, de acordo com o vermelho 

dos semáforos de veículos. 

Sendo assim, serve como um instrumento utilizado para controlar o tráfego de veículos e pedestres, 

sendo utilizado em quase todo o mundo. O semáforo é um dispositivo de controle e segurança tanto de 

veículos como de pedestres. 
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. O serviço se classifica como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, pois envolve a 

instalação de equipamentos técnicos de sinalização e pode requerer adaptações específicas para o 

local, o que demanda conhecimento especializado e um projeto técnico, o serviço de instalação 

de sinalização semafórica também envolve atividades padronizadas e rotineiras, como a instal a-

ção de equipamentos semafóricos conforme especificações pré-estabelecidas e sem necessidade 

de grandes adaptações ou projetos complexos. A classificação é feita com base nas especificações 

técnicas, escopo e critérios previamente estabelecidos. 

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e su-

bordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. A empresa contratada deverá ter disponibilidade de equipamentos adequados para execu-

ção dos serviços e pessoal técnico especializado para o cumprimento do objeto da contrata-

ção. 

5.1.2. Os trabalhos serão executados por mão de obra especializada, devendo a contratada estar 

ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço descrito no memorial 

descritivo. 

5.2. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a pres-

tação do serviço. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Os impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os impactos 

ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as 

alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por 

outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio 

ambiente.  

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido 

deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, 

III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.  

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01/2010; 

da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro 

de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada 

a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.  
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A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre 

resíduos sólidos. 

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1.1. A CONTRATADA deverá manter o local, onde forem realizados os serviços, sinalizados 

e isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de aci-

dentes aos usuários locais e ao pessoal da empresa. 

7.1.2. Os serviços poderão ser executados fora do horário de expediente e em finais de semana, 

para garantir o prazo de entrega dos mesmos, sem qualquer tipo de ônus para o Município de São De-

sidério. 

7.1.3. Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado e encaminhá-lo à fiscaliza-

ção conforme periodicidade determinada pela Contratante ou juntamente com a planilha de medição. 

7.1.4. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 

7.1.5. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, impostos, ali-

mentação, transporte e material. 

7.1.6. Os serviços deverão seguir na íntegra os memoriais descritivos e projetos que fazem arte 

do projeto executivo. 

7.1.7. Verificar com a Fiscalização, local para “bota-fora” do material escavado ou outro mate-

rial, de grande volume, que for necessário estocar. 

7.1.8. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos Equi-

pamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equipamento de Proteção Coletiva – EPC’s, durante todo 

o período de trabalho, principalmente uniformizados e identificados. 

7.1.9. Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, sem material 

excedente e bem sinalizado, pronto para o uso público. 

7.1.10. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/BA, referente a 

todos os serviços de engenharia. 

7.1.11. Os serviços não poderão prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exceto quando a im-

possibilidade de os realizar sem tal prejuízo. 

7.1.12. Evidentemente, tais serviços não poderão ser executados em dias chuvosos. 

7.2. A execução do objeto seguirá a vigência a seguir: 

7.2.1. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Serviço, que será emi-

tida pelo Departamento de Engenharia juntamente com o prefeito municipal em exercício. 

7.2.2. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos mínimos: 

Caução da Obra na forma prevista na lei nº ART/RRT Execução de Obra. 
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O prazo estipulado para execução e conclusão da obra será de 03 (três) meses corridos, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo de vigência será de 05 (cinco) meses e começa a 

contar a partir da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado a critério do Município, em 

conformidade com a Lei n. 14.133/2021. 

8. DAS VEDAÇÕES DAS CREDENCIADAS/CONTRATADAS: 

8.1. Não deverão ser Credenciadas Empresas que tenham em seus quadros societários, profissionais 

que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.2. A execução dos serviços não poderá ser cedida ou transferida para terceiros. A CREDENCIAN-

TE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com ter-

ceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-

ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. 

8.3. A empresa não deverá disponibilizar Profissionais que tenham sido demitidos/exonerados ou des-

credenciados desta Prefeitura, ou de qualquer outra instituição por atos de indisciplina, processo 

de sindicância ou irregularidades já transitado em julgado; 

8.4. É vedada a celebração de contrato da empresa com a CREDENCIANTE sem o preenchi-

mento dos requisitos aqui convencionados. 

8.5. A empresa não deverá disponibilizar profissionais cuja carga horária seja incompatível com o 

serviço a ser executado. 

8.6. A CREDENCIADA não deverá promover manifestação de apreço ou desapreço, no local de exe-

cução do contrato; 

8.7. A CREDENCIADA não deverá retirar do local de execução do contrato, sem prévia autorização, 

por escrito, da CREDENCIANTE, qualquer equipamento e/ou objeto, ao qual tenha acesso em 

razão do futuro Contrato; 

8.8. A CREDENCIADA não deverá praticar atos de comércio de bens e/ou serviços no local onde 

será executado o objeto deste Termo. 

8.9. A CREDENCIADA não se valerá do presente contrato para lograr proveito ilícito pessoal ou de 

outrem em detrimento da dignidade da Administração Pública; 

8.10. A CREDENCIADA não praticar em razão da execução deste contrato, ato definido como 

crime e/ou contravenção, ou ainda ofensa física ou verbal, a qualquer pessoa, ressalvada as ex-

cludentes previstas em lei; 

8.11. A CREDENCIADA não deverá opor resistência injustificada a execução dos serviços ob-

jeto deste contrato; 

8.12. A CREDENCIADA não utilizar em serviços ou atividades particulares, o pessoal ou re-

cursos materiais do local onde executa os serviços objeto deste contrato, colocados à sua disposi-

ção em razão deste. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR FORMA DE SELEÇÃO E 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 
9.1. Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Técnica 

Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos serviços, com as 

respectivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a qualificação desses 

membros, os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a seguir: 

a) Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do Estado de origem, do-

micílio ou sede da licitante, em plena validade. O visto do CREA/BA para empresas não domici-

liadas no estado, será exigido pela ocasião da assinatura do contrato. 

b) Indicação, por meio de prova de vínculo empregatício e Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) de cargo e função, devidamente registrado no CREA de origem, e qualificação de respon-

sável técnico engenheiro civil, que se responsabilizará pela execução da obra e comprovação de 

que o responsável técnico tem habilitação legal para realizá-la, mediante a apresentação de certi-

ficado de registro de pessoa física no CREA. O certificado de Registro de Pessoa Jurídica no 

CREA, desde que conste o profissional que se responsabilizará pela execução da obra como res-

ponsável técnico pela empresa, substituirá a ART de Cargo e Função deste Profissional; 

c) 01 (um) profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de acervo 

Técnico (CAT), expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsabi-

lidade técnica na execução de obras ou serviços de características semelhantes ao objeto desse 

Termo de Referência. Deve anexar o registro da entidade na declaração. 

d) Comprovação de que o responsável técnico referido no item anterior é detentor de atestado (s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no CREA da região onde os serviços foram 

executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, ex-

pedidas por esse Conselho, que comprove ter o profissional, executando para órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal ou estadual, municipal ou Distrito federal, ou 

ainda, para empresa privada, serviço(s) relativo(s) a: 

➢ Implantação de sinalização semafórica 

e) comprovação de que o responsável técnico indicado no item “a” faz parte do quadro permanente 

da licitante, mediante contrato social no caso de sócio ou quotista. No caso de empregado, da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Certificado de Registro de Pessoa Jurí-

dica no CREA; ou por meio de contrato de prestação de serviços celebrado de acordo com a le-
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gislação civil; Serão admitidos atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas per-

tinentes, sem limitações de tempo ou locais específicos. 

f) A exigência de atestados é aplicável a todos os licitantes, inclusive pessoas físicas. 

g) A apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante são 

permitidos para comprovação de quantitativo mínimo. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

a) O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 720.167,94 (Setecentos e Vinte Mil, 

Cento e Sessenta e Sete Reais e Noventa e Quatro Centavos), conforme Planilha orçamentária 

em anexo. 

b) A estimativa de custos levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

c) Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram retirados do mer-

cado em forma de média de orçamento. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-

nados no Orçamento Municipal.  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Propiciar à contratada o acesso aos elementos informativos necessários ao adimplemento de suas 

obrigações contratuais; 

b) Emitir as Ordens de Serviços para atendimento das demandas previstas; 

c) Notificar a contratada, por escrito, quando da aplicação das sanções previstas no contrato, permi-

tindo sua defesa, na forma da lei; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante designado pela Adminis-

tração do IFRS; 

e) Notificar, por escrito, a contratada, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execu-

ção dos serviços, fixar prazo para sua correção; 

f) Receber os serviços entregues pela contratada, que estejam em conformidade com o objeto deste 

Termo de Referência e do contrato; 



 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

33 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

g) Controlar a retenção pela contratada do recurso para as despesas com operações necessárias às 

diversas etapas do projeto, após apreciação do fiscal do contrato, emissão da Ordem de serviço e 

apreciação de Notas Fiscais; 

h) Zelar pelo nome da contratada  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo e de sua proposta, com a alocação 

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan-

tidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposto; 

b) Eximir o Instituto da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representa-

ções e ações judiciais de qualquer natureza, inclusive reclamações de empregados e/ou fornece-

dores, envolvidos direta ou indiretamente na execução das atividades contratadas; 

c) Responder, perante o Instituto, por qualquer dano ou prejuízo causado em decorrência de ação 

culposa por parte da Contratada; 

d) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie forem vítimas os seus empregados, 

no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas dependências do 

Instituto; 

e) Exigir que seus funcionários mantenham sigilo acerca das informações de que tenham ciência em 

virtude deste instrumento, salvo se houver autorização expressa do Instituto, em contrário; 

f) Apresentar declaração de acordo com o artigo 7°, Decreto nº 7.203, de 2010, atestando ausência 

de relação familiar ou de parentesco que importe a prática de nepotismo, conforme modelo anexo; 

g) Zelar pelo nome do Instituto; 

h) Manter atualizadas as certidões junto ao SICAF, devendo comunicar ao contratante eventual im-

possibilidade de tal atualização; 

i) Executar outras atividades inerentes à execução do serviço contratado para o bom e adequado 

cumprimento contratual.  
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14. FORMA DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liqui-

dação da despesa. 

Forma de pagamento 

b) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

c) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

d) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

e) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

f) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprova-

ção, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

Liquidação 

1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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1.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir-

cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

1.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

1.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habi-

litação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

1.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre-

sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-

tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Administração.   

a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência. 

b) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari-

dade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133,de 2021. 

c) Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências 

d) O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

●  O prazo de validade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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●  A data da emissão; 

●  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

●  O período de prestação dos serviços; 

●  O valor a pagar; e 

●  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneado-

ras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

f) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

g) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência. 

h) Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pra-

zo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

i) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impe-

ditivas indiretas, observado a Lei 14.1332021. 

j) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-

cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

k) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra-

tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defe-

sa. 

l) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a Adminis-

tração. 
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m) Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a Administração, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta re-

levância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

n) É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5. cometer fraude fiscal; 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signi-

ficativos para a Contratante; 

15.2.2. multa moratória 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 dias; 

15.2.3. multa compensatória de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subi-

tem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabili-

tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contra-

tada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com 

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, as em-
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presas ou profissionais que: 

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco-

lhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrati-

vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento pre-

visto na Lei nº 14.133/2021. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observa-

do o princípio da proporcionalidade. 

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infra-

ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à adminis-

tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho funda-

mentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminis-

trativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resul-

tantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema. 

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

8. O presente processo enquadra-se o artigo 6°, inciso XXI, alínea a, da Lei nº 14.133/2021. 
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17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de for-

ma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representan-

tes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanha-

mento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

17.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos cri-

térios previstos neste Termo de Referência. 

17.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da pro-

dutividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

17.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

17.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dis-

posto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pe-

la Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 56 a 159 e 

137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas ativi-

dades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relaciona-

das à Gestão do Contrato. 

17.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utili-

zará o Instrumento de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos in-

dicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA. 

17.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATA-

DA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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17.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos servi-

ços realizada. 

17.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com me-

nor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao contro-

le do prestador. 

17.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previs-

tos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

17.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços. 

17.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CON-

TRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei-

ções técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gesto-

res e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servi-

ços, nos termos abaixo. 

18.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

18.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

18.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques 

e revisões finais que se fizerem necessários. 

18.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a aná-

lise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indica-
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dores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis-

trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

18.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-

tes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medi-

ção de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

18.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRA-

TADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em conso-

nância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado de-

verá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em re-

lação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório cir-

cunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

18.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedi-

da tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 

do esgotamento do prazo. 

18.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da exe-

cução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

18.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres-

tados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Con-

tratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das ga-

rantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 

em vigor. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

I. OBJETO  

O presente estudo preliminar tem como objeto a execução da obra de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PRÓXIMO ÀS PRAÇAS 

ABELARDO ALENCAR E JUAREZ DE SOUZA, NA SEDE DE SÃO DESIDÉRIO. 

O serviço de instalação de semáforos, objeto desse estudo, será realizado em dois lugares 

distintos dentro da sede da cidade de São Desidério. 

Será instalado 01 conjunto com 04 braços próximo à Praça Abelardo Alencar, no 

cruzamento da Avenida J.K. com a Rua Dr. Valério de Brito e o outro conjunto terá 02 braços, 

instalado próximo à Praça Juarez de Souza no cruzamento da Rua 22 de Fevereiro com a Avenida 

Goiás. 

II. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A Prefeitura Municipal de São Desidério reconhece a necessidade e importância de melhorar o 

tráfego da cidade para a população de um modo geral, uma vez que as más condições de trafegabilidade 

e falta de controle, nesses trechos, causam prejuízos e diminui a segurança dos seus usuários.  

Diante dessa necessidade de melhoramento na sinalização desses locais, a prefeitura tem como 

objetivo executar a sinalização semafórica nos trechos mencionados.  

Essa obra visa melhorar a trafegabilidade na região, tanto para atender o trânsito de veículos 

leves como o trânsito de veículos pesados. 

III. REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES PARA A CONTRATAÇÃO 

Os serviços a serem contratados devem ser prestados por empresa especializada no Ramo da 

Construção Civil, devidamente autorizada pelos órgãos competentes, idônea e apta a executar todos os 

serviços com capacidade técnica comprovada, perante atestados de capacidade técnica apresentadas no 

momento da licitação, que será realizada pela modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento 

de menor preço global. 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A modalidade Pregão Eletrônico foi selecionada para o processo licitatório da Sinalização 

Semafórica de São Desidério com base na Lei 14.133/2021 devido à complexidade, valor elevado, 

necessidade de competitividade, transparência e garantia de qualidade que essa modalidade proporciona. 

Isso assegura a seleção de um contratado capacitado e idôneo para a realização do projeto.  
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Os critérios padrões utilizados para composição de planilhas orçamentárias para acelerar o 

processo de atualização e assegurar que os valores estimados para a contratação sejam razoáveis e 

compatíveis com a realidade do mercado, utilizaremos as propostas apresentadas no processo licitatório 

que foi anulado. Como estas propostas ainda refletem o custo médio do setor para o tipo de serviço 

solicitado, faremos uma média baseada nos valores das propostas coletadas anteriormente, permitindo 

que se mantenha a agilidade e a transparência do processo sem comprometer a precisão dos valores 

estimados. 

V. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Quando os Semáforos são adequadamente instalados, eles podem ser benéficos para aumentar a 

capacidade de movimentação de tráfego na estrada. Não apenas isso, também pode ser muito valorizado 

na melhoria da segurança e eficiência do tráfego de pedestres e de veículos. 

Em geral, a sinalização semafórica engloba três tipos básicos de semáforos, com variações de 

dimensão, forma e disposição. O primeiro é o mais conhecido, sendo composto por grupos focais de três 

cores, que tem a função de controlar os deslocamentos de veículos, alternando o direito de passagem de 

veículos em cruzamentos, podendo ser encontrado com diversas fases ou tempos semafóricos. O 

segundo um tipo de semáforos de advertência, que consistem apenas em um ou mais grupos focais, que 

emitem sinais luminosos – geralmente amarelos, que visam advertir a existência de obstáculos a frente. 

O terceiro tipo é o semáforo de pedestres, composto por um ou mais grupos focais, que trabalham 

acoplados aos semáforos de veículos, permitindo e orientando a passagem dos pedestres, de acordo com 

o vermelho dos semáforos de veículos. 

Sendo assim, serve como um instrumento utilizado para controlar o tráfego de veículos e 

pedestres, sendo utilizado em quase todo o mundo. O semáforo é um dispositivo de controle e segurança 

tanto de veículos como de pedestres. 

VI. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES  

Os quantitativos apresentados em planilhas são obtidos por meio do levantamento de projetos 

viários objetivando as melhores opções para uma boa execução dos serviços. 

Através dos projetos viários são determinados os componentes e serviços necessários para a 

execução da sinalização. Dentre os principais quantitativos levantados com base nos projetos temos: 

quantidade de semáforos a serem instalados, semáforos de pedestres, modelo a ser executado. 

As especificações dos serviços a serem empregados nesse serviço estão apresentadas em 

memorial descritivo. 



 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

44 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

Para melhor execução do serviço de sinalização, objeto desse Estudo Preliminar, os projetos 

viários/projetos gráficos serão anexados ao conjunto de documentos do processo licitatório.  

Os quantitativos apresentados, são realizados por meio de levantamentos de materiais e serviços 

necessários para realização de projeto. 

 

MATERIAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 

1 
COLUNA REFORÇADA PARA PEDESTRE / CONTROLADOR / NOBREAK EM AÇO 

GALVANIZADO DE 101 MM Ø 4,00M  
PÇ 9 

2 COLUNA REFORÇADA VEICULAR EM AÇO GALVANIZADO DE 127 MM Ø 6,00M  PÇ 6 

3 BRAÇO REFORÇADO EM AÇO GALVANIZADO DE 101 MM Ø PROJEÇÃO 6,00 M  PÇ 6 

4 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PARA PEDESTRE COM LAMPADAS A LED DE 

200MM 
PÇ 10 

5 GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO REPETIDOR. LÂMPADAS A LED DE 200MM PÇ 7 

6 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL COM INDICADOR DE TEMPO. 

LAMPADA A LED DE 200MM COM INDICADOR DE TEMPO DE VERDE COM LED'S 
PÇ 6 

7 SUPORTE SIMPLES PARA GRUPO FOCAL PÇ 15 

8 SUPORTE DUPLO PARA GRUPO FOCAL SEMÁFORO PÇ 1 

9 SUPORTE BASCULANTE CONVENCIONAL PARA GRUPO FOCAL PÇ 6 

10 CABO 1 X 6 MM2 FLEXIVEL PARA SEMÁFORO - LIGAÇÃO A REDE M 200 

11 CABO 3 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500 

12 CABO 4 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500 

13 CABO 5 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 600 

14 
CONTROLADOR 06/06 F ELETRÔNICO COM COMANDO PARA DISPOSITIVO 

ELETRÔNICO INDICADOR DE TEMPO. 
PÇ 2 

15 NOBREAK PARA SEMÁFORO  PÇ 2 

16 BATERIA ESTACIONÁRIA PARA NOBREAK 45 AMPERES PÇ 4 

17 CARENAGEM PARA CONTROLADOR 6/6 FASES PÇ 2 

18 CARENAGEM PARA NOBREAK PÇ 2 

TOTAL DE MATERIAIS 



 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO– ESTADO DA BAHIA 

CNPJ Nº 13.655.436/0001-60 

 

45 

Praça Emerson Barbosa, nº 01, Centro. CEP: 47.820-000. 

Telefax: (77)3623-2145  

SERVIÇOS 

19 
SERVIÇO DE CORTE DE VIA COM LANÇAMENTO DE ELETRODUTO E 

ENVELOPAMENTO DE CONCRETO PARA INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
M 60 

20 

SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DOS MATERIAIS ACIMA, INSTALAÇÃO DE REDE 

ELÉTRICA ATERRAMENTO DE CONTROLADOR, PESQUISA E TABULAÇÃO DE 

VOLUME DE TRÁFEGO, DIMENSIONAMENTO DE TEMPOS DE SEMÁFOROS. 

ADMITE-SE UTILIZAR, NO MÁXIMO, 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DO 

MATERIAL 

% 10% 

21 

BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DO TRANSPORTE (DNIT) PARA: IMPOSTOS, 

CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS, FRETE DE MATERIAIS, DESLOCAMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E PESSOAL, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO DE EQUIPE 

TÉCNICA, MONITORAMENTO PÓS IMPLANTAÇÃO. ADMITE-SE UTILIZAR, NO 

MÁXIMO, 30% (trinta por cento) DO VALOR DO MATERIAL 

% 21,79% 

VII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

O valor total estimado para a execução da obra é de R$ 720.167,94 (Setecentos e Vinte Mil, 

Cento e Sessenta e Sete Reais e Noventa e Quatro Centavos). 

 Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram retirados de 

propostas realizadas em licitação anterior em forma de média de orçamento. 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A decisão de não parcelar a construção se baseia na natureza da obra. Por se tratar de uma 

construção de infraestrutura, é essencial que seja entregue como uma estrutura completa e pronta para 

uso. Isso se justifica pelo fato de que a remuneração da empresa contratada ocorrerá por meio de 

medições, ou seja, o pagamento será realizado de acordo com o progresso real da obra. 

Parcelar a obra poderia acarretar em complicações logísticas e de gestão, e desgaste do que já foi 

executado, além de possíveis atrasos na conclusão do projeto. Ao optar pela execução integral, assegura-

se uma melhor coordenação dos trabalhos, garantindo a coesão e a qualidade da construção. Além disso, 

evitar o parcelamento simplifica o processo de acompanhamento e fiscalização da obra, contribuindo 

para a eficiência e a transparência do projeto. 

Portanto, a decisão de realizar a construção de forma integral, sem parcelamento, é estratégica 

para garantir a entrega oportuna e satisfatória da pavimentação, atendendo plenamente às necessidades 

da comunidade e da administração pública. 
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IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

contratação pretendida. 

X. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL ALI-

NHANDO COM INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE; 

PROGRAMA TEMÁTICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO (SEINFRA) 

 

LEI ORDINÁRIA Nº09/2021 DE 12/11/2021 

PLANO PLURIANUAL 

PPA 2022/2025 

NOVEMBRO / 2021 

• MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE SINALIZAÇÃO NAS VIAS PUBLICAS. 

• OBJETIVO DA AÇÃO: Promover a melhoria e manutenção nos serviços saneamento urbano e 

rural, melhoria na infraestrutura da malha viária e renovação e manutenção da frota. 

• PRODUTO: Implementação 

• UNIDADE DE MEDIDA: Percentual 

• UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Mun. Infraestrutura, Transporte e Serv. Públicos. 

• REGIONALIZAÇÃO: Sede e Zona Rural 

• TIPO: Projeto 

XI. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Através destes serviços, a administração municipal de São Desiderio - BA busca trazer uma 

série de benefícios diretos e indiretos para a comunidade. Primeiramente, almeja-se alcançar um 

aumento na segurança do tráfego nas vias do município, reduzindo o risco de possíveis acidentes e 

eventuais transtornos no trânsito. Busca-se dar maior fluidez e organização ao tráfego de veículos 

nos pontos onde serão instaladas as sinalizações semafóricas garantindo uma infraestrutura viária 

mais segura para os cidadãos de São Desiderio. 

XII. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO. 

A contratada deverá apresentar um percentual de seguro garantia à contratante, de forma garantir 

a execução da obra, conforme especificado em termo de referência. 
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Para assinar o contrato, deverá o vencedor aceitar as condições de garantia mediante caução no 

valor de 2,5% (dois e meio por cento) do valor bruto da obra, em uma das seguintes modalidades: 

Dinheiro, Seguro-garantia e Fiança Bancária, O seguro deverá ter vigência sobre todo o período da 

execução do contrato, estendendo-se a cobertura por mais 02 (dois) meses após a vigência do contrato.  

A caução deverá ser depositada na conta caução da Caixa Econômica Federal, apresentar a comprovação 

a Prefeitura municipal até a data de assinatura do contrato, em horários de expediente desta. 

XIII. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Os impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem 

quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no 

espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em 

melhorias ao meio ambiente.  

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 

responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido 

deverá considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, 

III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.  

Os trechos que receberão o serviço serão no município de São Desiderio, ou seja, já fazem parte 

da malha viária municipal e todos os serviços deverão atender as especificações. 

A Contratada é responsável, perante a legislação ambiental aplicável, por todas as obras e 

instalações de apoio e serviços que estiver realizando/mantendo, bem como pelas consequências legais 

das omissões ou das ações empreendidas pelos seus empregados e prepostos, em conformidade com as 

especificações, normas e planos básicos ambientais.  

A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MP n° 

01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução Conama nº 416, de 30 de 

setembro de 2009; bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja 

assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.  

A Contratada é obrigada a obedecer a todas as normas e leis referentes à prevenção de acidentes 

de trabalho nos locais das obras, nas instalações de apoio e nos serviços ao longo do trecho. 

XIV. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE 

DA CONTRATAÇÃO. 

Com base nos elementos apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, é concluído que a contratação 

para a execução da sinalização semafórica é uma ótima opção para solucionar problemas referentes 

organização viária e segurança. 
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A análise detalhada dos requisitos técnicos, econômicos e ambientais demonstrou que a obra pode ser 

realizada de forma eficiente, atendendo a todas as necessidades da administração pública e garantindo a 

qualidade das instalações construídas. 

Considerando a importância da construção para proporcionar melhores condições de tráfego para os 

munícipes, oferecer conforto aos usuários, e atender às normas vigentes, a contratação é justificada. 

Além disso, medidas adequadas foram propostas para mitigar quaisquer impactos ambientais 

decorrentes da obra, garantindo a preservação do meio ambiente local. 

Portanto, com base na análise criteriosa dos Estudos Preliminares, concluímos que a contratação para a 

execução da obra citada acima é, não apenas viável, mas também altamente recomendada para o 

cumprimento dos objetivos estabelecidos 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,  

PROCESSO ADMINISTRTAIVO Nº ......../...., 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ......../...., 

 

O MUNICIPÍO DE XXXXXXXXXXXXXXX,  por intermédio do(a) .................................... (órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome),, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de execução do objeto é  de 03 (três) meses e vigência da contratação é de  05 

(cinco) meses  contados do(a) sua assinatura, prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 

da Lei n° 14.133, de 2021.  

a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compe-

tente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a ne-

gociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exe-

cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento inte-

gral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais se-

rão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspon-

dente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini-

tivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contra-

to e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto for-

necido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exe-

cução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medi-

das cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató-

rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimen-

to para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

1.1 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apura-

ção de descumprimento de cláusulas contratuais. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-

mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obje-

to, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supe-

rior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solici-

tados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segu-

ridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contra-

tado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsa-

bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anor-

mal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-

das as condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo úni-

co, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo com-

plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

1.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

9.  

1. moratória de .0,5.% (.meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias corridos; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventu-

almente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati-

vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pro-

cedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su-

cessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análi-

se jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publi-

cidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em-

presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrati-

va e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crono-

grama fixado para o contrato. 

a) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do con-

tratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavel-

mente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-

nados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

 

I. Gestão/Unidade: 02.03.000 – Secretaria Mun.de Infraestrutura Transp. e Serviços 

Publicos 

II. Projeto Atividade: 15.451.004.1.032- Modernização e Iplantação de Sinalização nas Vias 

Publicas. 

III. Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 -  Obras e Instalações  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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IV. Fonte: 15000000   

 

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conti-

das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos con-

tratos. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

15.1 Fica nomeado como Gestores deste Contrato o Sr. Jammys Alex Martins de Souza e Silvio de 

Santana Neto, a quem caberá designar o fiscal para a acompanhamento do fiel cumprimento dos 

termos acordados. 

 

15.2 A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da Sra.  Fla-

via Maiana Porto da Rocha Cruz, Portaria n° 056/2024 de 27/02/2024,  que verificará a sua per-

feita execução e o fiel cumprimento das obrigações contratadas. 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Pú-

blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, con-

forme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

                                                     __________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 
1- _________________________________ 

2- ______________________________ 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

ESPECIALIZADO 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _______________________________________ 

_________________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que, conforme estabelece o Inciso III 

do artigo 67, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, dispõe de instalação (RELACIONAR), 

equipamentos (RELACIONAR) e equipe técnica especializada (RELACIONAR), para a execução 

do objeto do presente processo.  

 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ___________________________________________ 

_____________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que tomou conhecimento do Edital e de 

todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e 

a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

 

 

Local e data: 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM AGENTE PÚBLICO. 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº _____________________________________________ 

___________, sediada (Endereço Completo), DECLARA que não mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau,  nos termos do inciso IV do Artigo14, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Local e data 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço Completo), 

DECLARA que esta Empresa em qualquer fase de suas atividades, não utiliza trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII 

da Constituição Federal, combinado com o artigo 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações. 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada (Endereço Completo), 

DECLARA ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e 

tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que 

couber.  

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Pregão Eletrônico nº _____/2024 

 

DADOS DA PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

DADOS DO REPRESENTANTE  

NOME: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

TELEFONE: 

   

Apresentamos nossa proposta abaixo para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão 

Eletrônico nº _____/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos: 

 

XX XXX XXXX XX XX XX XX 

1 XXXXXX XXXX XXX XX XX XX 

 

Declaramos que no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL, DATA 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO IX 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO  

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade

:  
 UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante 

Legal: 
 RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 

conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 

de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conheci-

mento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
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v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo 

IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 

mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 

vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização 

do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações 

prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 

do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  ____________________________ 

 

 

 

____________________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

a) Operadores 

1 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

3 Nome: Função:  

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada ime-

diatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas 

no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha 

ou de Chave Eletrônica.   

 

Local e data:___________________________________ 
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ANEXO X 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição:  

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a 

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parce-

las mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 

60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 

juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 

eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa 

de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 

regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data: ____________________________ 
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ANEXO XI 

 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDERIO 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

PLANILHA ORÇAMENTO DE MATERIAS 

AGENTE PROMOTOR/EXECUTOR         

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO         

LOCALIZAÇÃO - AVENIDA J K X RUA DR. VALÉRIO DE BRITO - PRAÇA ABELARDO ALENCAR E AVENIDA GOIÁS X RUA 

VINTE E DOIS DE FEVEREIRO – PRAÇA JÚAREZ DE SOUZA 

    NOME DO EMPREENDIMENTO - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO 

SEMAFÓRICA PRÓXIMO AS PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E PRAÇA JÚAREZ DE SOUZA, NA SEDE DE SÃO 

DESIDÉRIO. 

MATERIAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE  VALOR UNITARIO   VALOR TOTAL  

1 
COLUNA REFORÇADA PARA PEDESTRE / CONTROLADOR / 

NOBREAK EM AÇO GALVANIZADO DE 101 MM Ø 4,00M  
PÇ 9 R$     3.223,00 R$   29.007,00 

2 
COLUNA REFORÇADA VEICULAR EM AÇO GALVANIZADO 

DE 127 MM Ø 6,00M  
PÇ 6 R$     6.069,37 R$   36.416,22 

3 
BRAÇO REFORÇADO EM AÇO GALVANIZADO DE 101 MM Ø 

PROJEÇÃO 6,00 M  
PÇ 6 R$     5.947,95 R$   35.687,70 

4 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PARA PEDESTRE COM LAMPA-

DAS A LED DE 200MM 
PÇ 10 R$     6.405,87 R$   64.058,70 

5 
GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO REPETIDOR. LÂMPADAS A LED 

DE 200MM 
PÇ 7 R$     7.634,37 R$   53.440,59 

6 

GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL COM INDICADOR 

DE TEMPO. LAMPADA A LED DE 200MM COM INDICADOR 

DE TEMPO DE VERDE COM LED'S 

PÇ 6 R$   19.170,49 R$ 115.022,94 

7 SUPORTE SIMPLES PARA GRUPO FOCAL PÇ 15 R$        366,93 R$     5.503,95 

8 SUPORTE DUPLO PARA GRUPO FOCAL SEMÁFORO PÇ 1 R$        761,00 R$        761,00 

9 
SUPORTE BASCULANTE CONVENCIONAL PARA GRUPO FO-

CAL 
PÇ 6 R$        480,74 R$     2.884,44 
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10 
CABO 1 X 6 MM2 FLEXIVEL PARA SEMÁFORO - LIGAÇÃO A 

REDE 
M 200 R$          25,36 R$     5.072,00 

11 CABO 3 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500 R$          27,43 R$   13.715,00 

12 CABO 4 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 500 R$          34,16 R$   17.080,00 

13 CABO 5 X 1,5 MM2 FLEXÍVEL PARA SEMÁFORO M 600 R$          40,34 R$   24.204,00 

14 
CONTROLADOR 06/06 F ELETRÔNICO COM COMANDO 

PARA DISPOSITIVO ELETRÔNICO INDICADOR DE TEMPO. 
PÇ 2 R$   27.128,57 R$   54.257,14 

15 NOBREAK PARA SEMÁFORO  PÇ 2 R$   10.916,57 R$   21.833,14 

16 BATERIA ESTACIONÁRIA PARA NOBREAK 45 AMPERES PÇ 4 R$        940,36 R$     3.761,44 

17 CARENAGEM PARA CONTROLADOR 6/6 FASES PÇ 2 R$     6.933,64 R$   13.867,28 

18 CARENAGEM PARA NOBREAK PÇ 2 R$     5.767,43 R$   11.534,86 

TOTAL DE MATERIAIS R$                             508.107,40 

SERVIÇOS 

19 

SERVIÇO DE CORTE DE VIA COM LANÇAMENTO DE ELETRO-

DUTO E ENVELOPAMENTO DE CONCRETO PARA INSTALA-

ÇÃO ELÉTRICA 

M 60 R$        842,22 R$   50.533,20 

20 

SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO DOS MATERIAIS ACIMA, INSTA-

LAÇÃO DE REDE ELÉTRICA ATERRAMENTO DE CONTROLA-

DOR, PESQUISA E TABULAÇÃO DE VOLUME DE TRAFEGO, 

DIMENSIONAMENTO DE TEMPOS DE SEMÁFORO. ADMITE-SE 

UTILIZAR, NO MÁXIMO, 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DO 

MATERIAL. 

% 10% R$ 508.107,40 R$   50.810,74 

21 

BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) UTILIZADO PELO DE-

PARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DO TRANS-

PORTE (DNIT) PARA: IMPOSTOS, CUSTOS DIRETOS E INDIRE-

TOS, FRETE DE MATERIAIS, DESLOCAMENTO DE EQUIPAMEN-

TOS E PESSOAL, HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO DE EQUIPE 

TÉCNICA, MONITORAMENTO PÓS IMPLANTAÇÃO. ADMITE-SE 

UTILIZAR, NO MÁXIMO, 30% (trinta por cento) DO VALOR DO 

MATERIAL 

% 21,79% R$ 508.107,40 R$ 110.716,60 

TOTAL DE SERVIÇOS  R$                             212.060,54  

TOTAL GERAL   R$                             720.167,94  
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AC 3,80% - 3,00% 4,00% 5,50%

SG 0,32% - 0,80% 0,80% 1,00%

R 0,50% - 0,97% 1,27% 1,27%

DF 1,02% - 0,59% 1,23% 1,39%

L 7,00% - 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 3,50% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% 0,00% 4,50% 4,50%

BDI 

PAD
21,79% 19,60% 20,97% 24,23%

BDI DES 21,79%

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 

0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com 

o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária 

sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - 

Desoneração)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI.PAD =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS)

BDI SEM desoneração

(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Lucro

Itens Siglas % Adotado Situação 3º Quartil

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

1º Quartil Médio

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDERIO
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS

Quadro de Composição do BDI

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 

PRÓXIMO AS PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E PRAÇA JÚAREZ DE SOUZA, NA SEDE DE SÃO 

DESIDÉRIO.

OBJETO

INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PRÓXIMO AS PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E PRAÇA JÚAREZ DE SOUZA, 

NA SEDE DE SÃO DESIDÉRIO

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO: SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA
DESONERAÇÃO

NÃO

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de 

cálculo para o ISS:
70,00%
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ATIVIDADES DA OBRA

SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

SEMAFÓRICA

100% 720.167,94R$             

D
IV

IS
Ã

O
 D

A
S 

P
A

R
C

EL
A

S

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DESIDÉRIO

Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PRÓXIMO AS 

PRAÇAS ABELARDO ALENCAR E PRAÇA JÚAREZ DE SOUZA, NA SEDE DE SÃO DESIDÉRIO.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

TOTAL                         

↓

240.055,98R$             

240.055,98R$             

240.055,98R$             MÊS 01

MÊS 02

MÊS 03

33,33%

33,33%

33,33%
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ANEXO XII 

 

PLANTAS E LAYOUTS 
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ANEXO XIII 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

1.0. INSTALAÇÃO DOS DUTOS PELO MÉTODO DE ABERTURA DE VALAS 

 

1.1. EM PISTA DE ROLAMENTO 

 

A abertura das valas em vias pavimentadas deverá ser feita com rompedor pneumático, 

preferencialmente em ângulo reto em relação ao eixo da via e fora da área de pintura da faixa de 

pedestres. 

A largura máxima de corte em pistas, que antecedem a escavação de valas, é de 20 cm para travessia em 

duto único e 25 cm para tubulação dupla. A profundidade mínima da vala será de 35 cm em toda a 

extensão da travessia, sendo que seu leito deverá estar devidamente regularizado e compactado, de 

forma a assegurar a resistência do concreto de envelopamento do duto, em toda a sua extensão.  A 

declividade da vala deverá acompanhar aquela apresentada na via, respeitando-se um mínimo de 2%, 

medido do eixo para as bordas da pista. 

A interligação (com 1 ou 2 dutos) entre caixas de passagem, no caso de travessia de pista de rolamento, 

deverá ser feita com duto PEAD do tipo Kanaflex ou equivalente,  = 75 mm, em lance único, sem 

emendas e com guias de arame galvanizado bitola AWG 14, com sobra de 1,0 m (um metro) em cada 

ponta, as quais deverão ficar enroladas dentro das caixas. O envelopamento do duto deverá ser feito com 

concreto no traço 1:2:3 e FCK=120 kgf/lcm2, sobreposto com pedra brita #2. 

A recomposição do pavimento em pistas de rolamento, deverá apresentar em concreto sobre camada de 

brita, não poderá apresentar espessura inferior a 5 cm, depois de compactada, nivelada com o pavimento 

existente, sem ressaltos ou depressões. Estes procedimentos deverão ser realizados somente após o 

envelopamento dos dutos, respeitando-se um tempo estabelecidos pelas normas técnicas. 

 

1.2. EM PASSEIOS E CANTEIROS 

Na execução de travessias em passeios, como é o caso de interligação de controladores de semáforos 

coordenados, o duto a ser assentado no findo da vala regularizada e compactada, deverá estar a uma 

profundidade de 40 cm do nível do passeio. A cada 40 (quarenta) metros de travessia (lance máximo), 

deverá ser intercalada uma caixa de passagem padrão 40x40x50 cm, assentada sobre uma camada de 15 

cm  

 

de brita #2. Nesse caso, será permitido o uso de conexões apropriadas, de mesma marca e linha, para a 

continuidade do duto. Sobre o duto assentado, deverá a firma executante identificá-lo com fita plástica 

amarela com a inscrição “atenção - cabo de dados”, depositada no eixo da vala, após a compactação de 

15 cm de camada de terra, aproximadamente a 25 cm do nível do passeio, bem como envolvendo a 

tubulação, na ordem de 1 (uma) volta para cada 3m de duto. 

Em caso de travessias em canteiros ou gramados, os procedimentos serão os mesmos ora descritos para 

implantação de dutos sob passeios. 
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Quando tratar-se de abertura de valas e assentamento de dutos em acessos de veículos através de guias 

rebaixadas, deverá ser feito um envelopamento do duto com concreto fck > 100 kgf/cm2, na extensão da 

largura do acesso ou guia rebaixada, após a compactação do solo, em espessuras não inferiores a 8 cm 

da face inferior e superior do duto. A reconstituição do passeio, nesses casos, não poderá ser inferior a 

24 horas do lançamento do concreto. 

As caixas de passagem, depois de implantadas, deverão estar perfeitamente aprumadas, sem defeitos, 

trincas, danos estruturais e de confecção, sendo de responsabilidade da firma executante suas 

substituições, caso necessário for. O fechamento de cada caixa deve ser feito através de rejunte de 

argamassa de cal, cimento e areia, nas quatro laterais da tampa; essa somente poderá ser selada após 

vistoria e testes de operação do semáforo, e sua aceitação por parte da fiscalização da Secretaria de 

Infraestrutura, Transportes e Serviços Públicos. A recomposição do calçamento dos passeios e 

gramados após o preenchimento das valas deve atender às mesmas características que apresentavam 

originalmente, seguida de limpeza e retirada de entulhos gerados pela obra. 

 

1.3. DUTOS E CAIXAS 

  

1.3.1. DUTOS PARA LIGAÇÃO DE POSTES ÀS CAIXAS 

Os dutos serão de tubo em PEAD, tipo Kanaflex d=75mm e deverão apresentar as superfícies externas e 

internas isentas irregularidades, saliências, reentrâncias e não ter bolhas e nem vazios. Deverão ser 

fornecidos em uma única cor permitindo-se, entretanto, variações de nuance, devido as naturais 

diferenças de cor de matéria prima. Deverão ainda ser utilizadas luvas de junção conforme o tipo de duto. 

 

1.3.2. DUTOS PARA LIGAÇÃO ENTRE CAIXAS  

 

Os dutos serão de tubo em PEAD, tipo Kanaflex d=75mm deverão apresentar as superfícies externas e 

internas isentas irregularidades, saliências, reentrâncias e não ter bolhas e nem vazios. Deverão ser 

fornecidos em uma única cor permitindo-se, entretanto, variações de nuance, devido as diferenças de cor 

de matéria prima. Deverão ainda ser utilizadas luvas de junção conforme o tipo de duto. 

 

1.3.3. CAIXAS SUBTERRÂNEAS 

 

As caixas subterrâneas deverão ser padronizadas quanto ao tipo e as dimensões. Esta padronização 

deverá ter suas dimensões verificadas pela fiscalização, bem como seu acabamento e drenagem. O ponto 

de encontro entre os eletrodutos e caixas de passagem ou derivação, deve ser construído de modo a não 

deixar arestas, que possam danificar o isolamento dos cabos, quando da enfiação dos mesmos. 

 

A entrada dos dutos nas caixas subterrâneas deverá ser feita no centro das paredes. Tanto a caixa 

subterrânea como a sua tampa, deverão ser projetadas adotando coeficiente de segurança no mínimo 

igual a 5 (cinco). Preferencialmente, as caixas subterrâneas deverão ser pré-fabricadas conforme padrão 

definido no Anexo 5-VI. 
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1.4. INSTALAÇÃO DAS COLUNAS E BRAÇOS REFORÇADOS E CONJUNTOS SE-

MAFÓRICOS 

 

1.4.1. COLUNA REFORÇADA DE 101 mm Ø DE 4,00 METROS PARA GRUPO 

FOCAL SEMAFÓRICO DE PEDESTRE, CONTROLADOR E NOBREAK. 

         A instalação da coluna de 4,00 m para Grupo Focal Semafórico de Pedestre e Repetidor no solo é 

feita através de uma camada de concreto FCK = 120 kg/cm2 de seção quadrangular 40x40 cm que 

após o piso acabado deve totalizar 100 cm de profundidade. A coluna deverá ser colocada a uma 

distância mínima de 50 cm do meio-fio. 

 

1.4.2. COLUNA REFORÇADA DE DE 127 mm Ø 6,00 METROS PARA BRAÇO 

PROJETADO REFORÇADO DE 101 mm Ø 6,00m 

 

A instalação da coluna de 6,00 m para braço projetado no solo é feita através de uma camada de 

concreto FCK = 120 kg/cm2 de seção quadrangular 40x40 cm que após o piso acabado deve 

totalizar 150 cm de profundidade. A coluna deverá ser colocada a uma distância mínima de 80 cm 

do meio-fio.  

 

1.4.3. BRAÇO CURVO REFORÇADO PROJETADO DE 101 mm Ø 6,00m 

 

A instalação será feita com o braço curvo 6,00 m, na coluna para braço projetado de 6,0 m. O 

posicionamento do braço curvo deverá ser em função do alinhamento da pintura da faixa de 

retenção (branca) dos veículos no pavimento. A fixação do braço deverá ser feita através de 

parafusos galvanizados de cabeça sextavada.  

 

1.4.4. INSTALAÇÃO DOS SEMÁFOROS 

 

A instalação do semáforo principal deverá ser feita necessariamente na extremidade do braço 

curvo. 

As distâncias entre piso e a parte inferior do semáforo deverão ser no mínimo as seguintes: 

Semáforo Conjunto Completo”:......................5,50 m 

Semáforo Repetidor “:...............>2,20 e < que 5,00m 

Semáforo Pedestre” .........................................2,20m 

 

1.5. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

1.5.1. CONDUTORES ELÉTRICOS 

Cada condutor elétrico deve levar um sinal ou cor que o identifique de forma padronizada. Deve 

possuir isolamento para 1000 Volts e uma conexão que possibilite a ligação entre cada lâmpada 

LED e a entrada do cabo de alimentação interna do controlador.  
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Os condutores elétricos utilizados não poderão ter emendas na ligação entre cada lâmpada LED e a 

entrada do cabo de alimentação interna do controlador.  

 

1.5.2. CONDUTORES ELÉTRICOS  

 

Não será permitida a instalação elétrica aparente ou aérea.  

 

1.5.3. ENTRADA PADRÃO 

A entrada será subterrâneo padrão COELBA, cabo 6,0 mm² 1KV.  

 

2.0. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

2.1. ESPECIFICAÇÕES COLUNA REFORÇADA DE 101mm Ø DE 4,00 METROS PARA 

GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO DE PEDESTRE, CONTROLADOR E NOBREAK 

 

A coluna de 4,00 m para Grupo Focal Semafórico de Pedestre deverá ser confeccionada de tubo com 

costura de aço 1010-1020, Ø=101mm de parede de 4,5mm, possuindo uma tampa na extremidade 

superior e 4 (quatro) aletas soldadas a partir da extremidade inferior com dimensões de    ¼” x 70 x 

200mm. 

 

A coluna de 4,00 m para Grupo Focal Semafórico de Pedestre deverá ter furos que permita a interligação 

dos condutores elétricos subterrâneos até ao Grupo Focal Semafórico de Pedestre.  

 

A coluna de 4,00 m para Grupo Focal Semafórico de Pedestre deverá ser de aço 1010-1020 com 

galvanização, após todas as operações de fabricação, por imersão a quente em banho, de forma a 

depositar uma camada de zinco. 

 

2.2.  ESPECIFICAÇÕES COLUNA REFORÇADA DE 127 mm Ø 6,00 METROS PARA 

BRAÇO PROJETADO  

 

A coluna de 6,00 m para braço projetado deverá ser confeccionada de tubo com costura de aço 1010-

1020, Ø =127 mm de parede de 4,5 mm, dotado de sistema de fixação para braço curvo na própria 

coluna. A fixação do braço curvo é feita através de 4 (quatro) porcas soldadas ½” e parafusos 

galvanizados de cabeça sextavada ½”x 1”. 

O poste contém também 4 (quatro) aletas soldadas a partir da extremidade inferior com dimensões de ¼” 

x 70 x 200 mm. 

A coluna de 6,00 m para braço projetado deverá ter possui furos que permita a interligação dos 

condutores elétricos subterrâneos até ao Grupo Focal Semafórico de Repetidor. 
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A coluna de 6,00 m para braço projetado deverá ser de aço 1010-1020 com galvanização, após todas as 

operações de fabricação por imersão a quente em banho, de forma a depositar uma camada de zinco de 

60 micra de espessura.  

 

2.3. ESPECIFICAÇÕES BRAÇO CURVO REFORÇADO DE 101 mm Ø DE 6,00 METROS 

PARA COLUNA VEICULAR 

O braço deverá ser confeccionado de tubo com costura de aço 1010-1020, Ø=101,6 mm, projeção de 6 

m (parede 4,5mm), possuindo ainda uma tampa na extremidade horizontal. O braço deverá ter furos que 

permitam a interligação dos condutores elétricos subterrâneos até ao Grupo Focal Semafórico Principal 

e outros. O braço deverá ser de aço 1010-1020 com galvanização, após todas as operações de fabricação, 

por imersão a quente em banho, de forma a depositar uma camada de zinco de 60 micra de espessura. 

 

2.4. GRUPO FOCAL SEMAFORICO PARA PEDESTRE COM BOLACHA DE LED 

 •Gabinete do porta foco feito em fibra de vidro com resina em poliéster acabamento em Gel Coat 

e pintura Automotiva com proteção U.V.; 

•Cor Prateada; 

•Possuir forma elíptica, disposta na vertical, em monobloco hermeticamente fechado com acesso ao seu 

interior para instalação somente pelo encaixe do conjunto óptico; 

•Espessura da parede do monobloco de 3mm; 

•Disposição das lentes de cima pra baixo: Vermelha e Verde sendo que cada lente será na forma 

quadrada com as imagens de uma mão na lente vermelha e de uma pessoa andando na lente verde; 

•Cada lente (Vermelha e Verde) deverá ter 20 cm de altura por 20cm de largura; 

•As lentes deverão possuir estrutura que produza sombra (pestana); 

•Tensão de alimentação 220 V para conjunto óptico com lâmpada de LED’S 

                 Tensão de alimentação para conjunto óptico a LED’s 

• Fixação em suporte compatível com o grupo focal; 

• Arremate de acabamento do contorno do Grupo Focal em borracha com proteção contra raios Ul-

travioleta. 

 

2.5. GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO REPETIDOR 

Gabinete do porta foco feito em fibra de vidro com resina em poliéster acabamento em Gel Coat e 

pintura automotiva com proteção UV ou similar; 

Cor prateada; 

Possuir forma elíptica disposta na vertical, em monobloco fechado com acesso ao seu interior para 

instalação somente pelo encaixe do conjunto óptico; 

Espessura da parede do monobloco mínima de 3mm; 

Disposição das lentes na vertical: de cima pra baixo Vermelha, Amarela e Verde; 

Cada lente deverá ter 200mm de diâmetro; 
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Cada conjunto óptico deverá ser fornecido com lâmpada LED; 

Para os conjuntos ópticos a LED’s os mesmos deverão ser fornecidos com duas lentes superpostas: a 

primeira lisa e a segunda do tipo Fresnel; 

As lentes deverão possuir estrutura que produza sombra (pestana); 

Tensão de alimentação 127 V ou 220 V para conjunto óptico com lâmpada LED; 

Tensão de alimentação para conjunto óptico a LED’s conforme ANEXO 5-I;  

Fixação através de suporte tipo simples ou duplo compatível com o grupo focal; 

Arremate de acabamento do contorno do grupo focal em borracha com proteção contra raios ultravioleta. 

 

2.6.  GRUPO FOCAL SEMAFÓRICO PRINCIPAL COM INDICADOR DE TEMPO 

  

Gabinete do porta foco feito em fibra de vidro com resina em poliéster acabamento em Gel Coat e 

pintura automotiva com proteção UV ou similar; 

Cor prateada; 

Possuir forma elíptica, disposta na horizontal em monobloco fechado com acesso ao seu interior para 

ligação somente pelo encaixe do conjunto óptico; 

Espessura de parede do monobloco mínima de 3mm; 

Cada lente deverá ter 200mm de diâmetro; 

Cada conjunto óptico deverá ser fornecido com lâmpada LED; 

Para os conjuntos ópticos a LED’s os mesmos deverão ser fornecidos com duas lentes superpostas: a 

primeira lisa e a segunda do tipo Fresnel; 

As lentes deverão possuir estrutura que produza sombra (pestana); 

Disposição das lentes horizontalmente da esquerda para a direita conforme a seguinte sequência: 

Vermelha, Amarela e Verde; 

O dispositivo indicador de tempo deverá ser fornecido com: 

Dispositivo indicador de tempo de verde colocado à direita do conjunto óptico verde, seguindo a linha 

horizontal das lentes; 

O dispositivo mostrador de tempo deverá possuir estrutura que produza sombra (pestana); 

Ligação elétrica de alimentação do indicador de tempo exclusivamente através dos conjuntos ópticos, 

sem a necessidade de qualquer outra ligação para alimentação; 

Tensão de alimentação 127 V ou 220 V para conjunto óptico com lâmpada LED; 

Tensão de alimentação para conjunto óptico a LED’s;  

Fixação através de suporte compatível com o grupo focal; 

Arremate de acabamento do contorno do grupo focal em borracha com proteção contra raios ultravioleta. 
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ANEXO XIV 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS 

INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Processo Administrativo N.º       /2024  

Pregão Eletrônico N.º      /2024  

 

A empresa_________________________ inscrita no CNPJ sob o nº,____________________ , por 

intermédio de seu representante legal ou credenciado, Sr(a)_____________ , portador do Documento de 

Identidade nº ______________e inscrito no CPF sob o nº ____________________ , DECLARA que de 

que atendem aos requisitos de habilitação, definidos no Edital de Licitação acima referenciado, a teor do 

art. 63 I  da Lei Federal nº 14.133/2021, e está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, sob pena de responsabilização nos termos da lei. 

.................................., de ............. de............................... de 202... 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XV 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 

PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS 

 

 

Ao Pregoeiro  

Prefeitura de São Desidério 

Processo Administrativo N.º           /2024  

Pregão Eletrônico  N.º         /2024  

 

 

Declaro para os devidos fins de direito e, sob as penas da lei, que a 

empresa .................................................................., CNPJ nº ........................., sediada 

na ..................................., nº........., Bairro ........................., cidade de................................................., está 

“desobrigada legalmente da” ou “cumpre a” exigência legal de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para pessoa em reabilitação de que trata o artigo nº: 93 da Lei nº: 8213/1991; 

 

 .................................., de ............. de............................... de 202... 

 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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